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ADVOGADOS : BIANCA GARCIA CLASEN DE SOUZA - SC031662
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AGRAVADO : GILBERTO BOTELHO DE ALMEIDA RAMALHO - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CHRISTIAN GARCIA VIEIRA - SP168814
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INTERES. : ILHAS DO SUL REVENDA DE BARCOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PENHORA DE SALDOS DE FUNDOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. VIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento. Observa-se, assim, que as questões recursais foram 
efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter 
como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque 
suas alegações não foram acolhidas.
2. Nos termos da jurisprudência desta Segunda Seção "a impenhorabilidade 
dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve 
ser aferida pelo magistrado caso a caso, de modo que, se as provas dos autos 
revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na 
forma do art. 649, IV, do CPC." (EREsp 1121719/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 04/04/2014).
3. Rever as conclusões da origem acerca do caráter alimentar da previdência 
privada apta a ensejar a impenhorabilidade do fundo encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PENHORA DE SALDOS DE FUNDOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. VIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento. Observa-se, assim, que as questões recursais foram 
efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter 
como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque 
suas alegações não foram acolhidas.
2. Nos termos da jurisprudência desta Segunda Seção "a impenhorabilidade 
dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar deve 
ser aferida pelo magistrado caso a caso, de modo que, se as provas dos autos 
revelarem a necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na 
forma do art. 649, IV, do CPC." (EREsp 1121719/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 04/04/2014).
3. Rever as conclusões da origem acerca do caráter alimentar da previdência 
privada apta a ensejar a impenhorabilidade do fundo encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por LYSANDRA DE SOUZA 

BONIN COELHO contra decisão monocrática de  relatoria do Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino que apreciou recurso especial interposto em desfavor do acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fls.192):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação de execução de 
título extrajudicial Decisão que defere penhora de valores 
de plano de previdência privada Na hipótese dos autos é 
inviável reconhecer a impenhorabilidade do plano de 
previdência privada ao argumento de que a mesma deve ser 
preservada para complementação de aposentadoria, já que 
ausente comprovação indicativa de que o plano possui 
efetivamente caráter de complemento de renda alimentar, 
ausentes elementos comprobatórios nesse sentido, cuidando 
de investimento financeiro Preservação de montante de até 
40 salários mínimos Questão não articulada na impugnação 
à penhora Inovação recursal Matéria não conhecida 
Decisão mantida. Recurso desprovido, na parte conhecida.
 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, nos 

termos da seguinte ementa (fls.191):
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES 
INEXISTENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PENHORA 
DE SALDOS DE FUNDOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR. VIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

 
Aduz o agravante que a decisão fora omissa, o que gerou a negativa de 

prestação jurisdicional, "ao arguir a existência de inovação recursal e supressão de 

instância quanto a impenhorabilidade de 40 salários mínimos com fulcro no inciso X do 

art. 833 do CPC, mesmo se tratando de matéria de ordem pública"   (fls. 201).

Alega ser incabível a Súmula n. 7/STJ quanto a penhora da previdência 

privada, pois não se trata de reexame de fatos ou provas, mas revaloração da prova. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado, instado a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fl.219-232). 

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a parte não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão recorrida. 

De início, inexiste a alegada violação dos art. 1.022 do CPC, visto que o 

Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 

seja (fls.155-156 ):
Não há omissão a ser suprida, contradição a ser eliminada, 
obscuridade a ser sanada, ou erro material a ser corrigido.
 
Há no acórdão a devida fundamentação acerca da questão 
objetada nestes embargos, pois que demonstrada que houve 
inovação recursal quanto à preservação do montante de até 
40 salários-mínimos, já que tal questão não foi articulada 
na impugnação à penhora, a impor o seu não conhecimento 
por esta Corte de Justiça, pena de supressão de instância; 
segue ementa do aresto embargado com destaque da 
temática embargada:
 
[...]
 
E, embora a impenhorabilidade seja matéria de ordem 
pública, não cabe ao Tribunal reexaminar questão que não 
foi objeto do ato impugnado.
 

Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 

enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 

de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "Na forma da 

jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 

ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 

EDcl no REsp 1.816.457/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 

relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008" (AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 1/9/2022).

No mesmo sentido:
 

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se 
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manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. (AgInt no AREsp n. 1.774.319/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/8/2022.)
 
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie 
recursal quando destinada a atacar, especificamente, um 
desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria 
já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016). Nesse mesmo sentido: EDcl no 
AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2021. (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.732.953/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)

 
Quanto à tese de impenhorabilidade da verbas do fundo de previdência 

privada, não assiste razão à agravante, pois a jurisprudência desta Segunda Seção 

assentou o entendimento de que "a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo 

de previdência privada complementar deve ser aferida pelo magistrado caso a caso, de 

modo que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo para a 

subsistência do participante e de sua família, caracterizada estará a sua natureza 

alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC." (EREsp 1121719/SP, relatora Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/2/2014, DJe 4/4/2014). 

No caso concreto, o Tribunal de origem assentou que: "na hipótese dos 

autos é inviável reconhecer a impenhorabilidade do plano de previdência privada, ao 

argumento de que deve ser preservado para complementação de aposentadoria, já que 

ausente comprovação indicativa de que o montante constrito possui efetivamente caráter 

de complemento de renda alimentar, ausentes elementos comprobatórios nesse sentido, 

cuidando de investimento financeiro" (fl. 99).

Assim, rever as conclusões da origem acerca do caráter alimentar da 

previdência privada apta a ensejar a impenhorabilidade do fundo encontra óbice na 

Súmula n. 7/STJ.
Nesse sentido, cito: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. .AÇÃO DE EXECUÇÃO. PLANO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENHORA. DÉBITO 
ALIMENTAR. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada 
violação do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de prova 
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não 
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.
2. Conforme a jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, cumpre ao magistrado aferir, por meio da análise 
do caso concreto, a viabilidade ou não da penhora dos 
valores depositados em fundo de previdência privada 
complementar (EREsp n. 1.121.719/SP, Segunda Seção, 
DJe de 4/4/2014).
3. Rever as conclusões da Corte local no sentido de que: 
"Inexistem elementos que comprovem não se tratar de 
verba de caráter alimentar o que afasta, neste momento 
processual, a possibilidade de penhora do saldo individual 
de fundo de previdência privada complementar";
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.795.964/MG, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
11/10/2021, DJe de 18/10/2021.)
 
 
[...]
4. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento 
dos EREsp n. 1.121.719/SP, de relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, consignou que a impenhorabilidade dos valores 
depositados em fundo de previdência privada 
complementar deve ser aferida pelo juiz casuisticamente, 
de maneira que, se as provas dos autos revelarem a 
necessidade de utilização do saldo para a subsistência do 
participante e de sua família, caracterizada estará a sua 
natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, do CPC/1973.
5. Conforme entendimento deste Tribunal Superior, não 
há como afastar as premissas fáticas e probatórias 
estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em 
sua análise, pois, na via estreita do recurso especial, a 
incursão em tais elementos esbarraria no óbice da 
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Súmula 7/STJ.
6. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à multa 
do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado 
caso a caso.
7. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.205.438/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)

 
Assim, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se 

revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 

mantido em seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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INTERES. : ILHAS DO SUL REVENDA DE BARCOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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